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Software Livre

"You assist an evil system most effectively by obeying its orders and decrees. An evil system never deserves such allegiance. Allegiance to it means partaking of the evil. A good person will resist an evil system with his or her whole soul." 
 Mahatma Gandhi 

   Os primeiros computadores a meados do século XX foram máquinas vocacionadas para a investigação científica.  

   
Com o rápido desenvolvimento das tecnologias da informação e a aparição de empresas dedicadas à comercialização das ferramentas associadas, surgiu a prática de acompanhar o software distribuído com uma licença que os utilizadores são “obrigados” a aceitarem para poder usar o dito software. Os vendedores de software equiparam a licença de utilização a uma declaração de direitos de autor de uma obra. No entanto, os principais programas distribuídos comercialmente não costumam trazer nenhuma indicação dos seus autores, e a sua comercialização raramente reverte quaisquer lucros para os seus autores. 

   
Esta situação gerou-se um negócio milionário à volta da venda de software e os governos aprovaram novas legislações destinadas a proibir algumas actividades que ameaçavam tornar o negócio menos lucrativo. Passou a ser crime, punido por lei, a simples utilização de conceitos abstractos intrínsecos em algum programa de computador com proprietário, o que, obviamente, só favorece aqueles que comercializam aqueles produtos.
   
 A consequência mais grave dessa tendência é que a nova linguagem da ciência, os programas de computador, passaram a ser controlados por grandes monopólios comerciais (Microsoft, por exemplo) impondo barreiras para a livre investigação científica. 

Um cientista que começou a sentir-se oprimido por essas barreiras, Richard Stallman do laboratório de inteligência artificial do MIT, decidiu combater as novas tendências proteccionistas na tecnologia informática, lançando o conceito do Software Livre, no início da década de 1980. 

   
Stallman identificou quatro liberdades básicas que um programa de computador deve reunir, para poder ser considerado como Software Livre: 

· Liberdade de execução, por qualquer utilizador e para qualquer uso e adaptá-lo para as suas necessidades;

· Liberdade de estudar o seu funcionamento;

· Liberdade de redistribuir cópias; 

· Liberdade de o melhorar e publicar as modificações. 

   
Um programa é considerado software livre se os utilizadores têm todas essas liberdades. Se forem livres para redistribuir cópias, seja com ou sem modificações, seja de graça ou cobrando uma taxa pela distribuição, para quem quer que seja e onde quer que seja. Ser livre para o fazer significa (entre outras coisas) não ter que pedir ou pagar pela permissão. 

   
A liberdade de utilizar um programa significa a liberdade para qualquer tipo de pessoa física ou jurídica utilizar o software em qualquer tipo de sistema computacional, para qualquer tipo de trabalho ou actividade, sem que seja necessário comunicar a qualquer entidade em especial. 

Para garantir a liberdade de fazer modificações e de publicar versões aperfeiçoadas deve-se ter acesso ao código-fonte do programa. Portanto, acesso ao código-fonte é uma condição necessária ao software livre. 
   Para que essas liberdades sejam reais, elas tem que ser irrevogáveis desde que não se lhes dê um uso errado; caso o criador do software tenha o poder de revogar a licença o software não é livre. No entanto, essas liberdades, que aparecem de forma natural nas disciplinas científicas, são inibidas por causa de legislação proteccionista que defende os interesses de algumas empresas produtoras de software, habituadas a obter grandes lucros através de grandes volumes de venda de cópias a preços muito elevados em comparação com os custos baixos da realização de cópias de software. 

Noutros domínios científicos, felizmente ainda não é preciso uma declaração pública por parte do autor de uma teoria científica para garantir a sua livre transmissão e uso. Contudo, no caso do software uma empresa pode impor uma licença de utilização para um programa que envolve métodos que já são amplamente conhecidos e utilizados. Para evitar que isso aconteça, propõe-se o uso de licenças de software livre, que declaram o carácter livre dos programas de computador que sejam publicados sob essa licença. 

Para além de garantir as quatro liberdades do software livre, uma licença de software livre deve também impor algumas condições para evitar que um programa livre seja incorporado dentro de um programa não-livre; licenças desse tipo são conhecidas como licenças de copyleft. A mais usada dentre essas licenças é a General Public License (GPL).

Vantagens do Software Livre

Um erro frequente é confundir software livre com software não-comercial. O que está em causa não é o preço nem a possibilidade de ser comercializado, mas sim a possibilidade de podermos estudar livremente os programas de computador aos que tivermos acesso, assim como melhorá-los e distribuir cópias. Algumas vantagens do software comercial, como o possível suporte técnico oferecido pela empresa distribuidora, podem estar também presentes no software livre, já que as empresas distribuidoras podem também vender software livre. 

O que seguramente acontecerá é que a dita empresa não poderá enriquecer apenas com a venda em massa de muitas cópias de um único programa livre, pois uma vez o programa seja divulgado a empresa distribuidora não pode manter um monopólio na venda de cópias do programa. Poderá obter benefícios adicionais por formação e assessoria técnica, mas já não monopolizará.  

Um autor que decida produzir software livre não está obrigado a distribuí-lo publicamente; mas se decidir vender ou oferecer uma cópia a alguém, deverá estar disposto a fornecer também o código fonte a essa pessoa para lhe permitir estudar o funcionamento do programa e fazer modificações; se não o fizer, o seu software deixa de ser livre. A pessoa que recebe uma cópia de um programa livre também não está obrigada a redistribuí-lo, mas se o fizer, não poderá impedir que outros desfrutem das vantagens do software livre. "Software Livre" não significa "não-comercial". Um programa livre deve estar disponível para uso comercial, desenvolvimento comercial, e distribuição comercial. O desenvolvimento comercial de software livre não é incomum; tais softwares livres comerciais são muito importantes. 

No caso do copyleft há condições adicionais para impedir que o software livre acabe por deixar de ser livre; por exemplo, no caso da licença GPL, o software não pode ser incluído noutros programas que não tenham uma licença livre semelhante e quem decidir distribuir cópias deverá indicar o local onde pode ser obtido o código fonte. 

As liberdades garantidas pelo software livre beneficiam à sociedade, evitando a criação de monopólios e barreiras para a liberdade de expressão e de investigação. As suas repercussões sociais, políticas, filosóficas e culturais têm mantido vivo e em constante crescimento o movimento do software livre iniciado por Richard Stallman na década de 1980. 

Existem outras vantagens práticas que geralmente vêm associadas ao uso do software livre:

· Um ciclo mais acelerado de desenvolvimento e maior segurança, devido à possibilidade do código fonte poder ser estudado e melhorado por quem tiver acesso ao programa;

· O software livre tem também uma maior durabilidade do que o software proprietário, já que o acesso ao código fonte possibilita a sua adaptação em novas plataformas informáticas.

Mas a presença ou ausência destas vantagens em casos particulares não nos deveriam afastar da adopção de software livre, pois os problemas em torno ao software proprietário são mais de natureza ética e não questões práticas, mas esse interessante ponto poderá vir a ser assunto de um próximo trabalho. 

A nível legislativo, em Portugal, há já a preocupação de desenvolver o software livre, como se constata do seguinte diploma da Assembleia da República:
DATA: Sexta-feira, 15 de Outubro de 2004.

NÚMERO: 243 SÉRIE I-A.
EMISSOR: Assembleia da República.
DIPLOMA/ACTO: Resolução da Assembleia da República n.º 66/2004.
SUMÁRIO : Recomenda ao Governo a tomada de medidas com vista ao desenvolvimento do software livre em Portugal .
PÁGINAS DO DR : 6306 a 6306.
TEXTO:
Resolução da Assembleia da República n.º 66/2004.
Recomenda ao Governo a tomada de medidas com vista ao desenvolvimento do software livre em Portugal.
Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo o seguinte: 
1 - Elaboração de um livro branco do software livre em Portugal, que proceda, entre outras vertentes, à avaliação do quadro actual, ao levantamento de experiências em curso e à definição de cenários e linhas de intervenção. 
2 - Desenvolvimento de um programa de definição e enquadramento de projectos-piloto para a utilização de referência de software livre na Administração Pública, nomeadamente no âmbito da Unidade de Missão para a Informação e Conhecimento (UMIC) e dos Ministérios da Cultura, da Educação e da Ciência, Inovação e Ensino Superior. 

3 - Criação de um serviço de apoio para suporte técnico à implementação e optimização de soluções software, nomeadamente software livre, no âmbito da Administração Pública. 
4 - Integração da vertente software livre, como opção, no âmbito dos incentivos e programas de apoio à modernização administrativa das autarquias locais, incluindo, designadamente, apoio técnico, logístico e de formação, sempre que esteja envolvida naqueles a utilização de software. 
5 - Estabelecimento da obrigatoriedade de acesso ao código-fonte e especificações dos formatos de dados na aquisição de soluções informáticas destinadas à utilização pela Administração Pública e outras entidades do Estado, para o exercício de funções de soberania e outras áreas de importância estratégica. 
6 - Desenvolvimento de uma «biblioteca on-line» que sistematize e actualize informação sobre o acervo de soluções e aplicações em software livre, com destaque para as existentes em língua portuguesa. 
7 - Adaptação dos diversos centros de recursos para as tecnologias da informação, no quadro da rede escolar pública, com vista à disponibilização de soluções em software livre a estudantes e pessoal docente. 
8 - Inclusão da matéria relativa ao software livre na definição dos vários currículos e programas para o ensino das tecnologias da informação nos ensinos básico e secundário, identificando nesses currículos e programas referências actualmente existentes a marcas e produtos do software comercial, com vista à sua obrigatória substituição por correspondentes descrições genéricas. 
9 - Estabelecimento de bolsas de investigação e programas de apoio a projectos de investigação e desenvolvimento à tradução para a língua portuguesa (vertendo para o português a terminologia técnica e científica envolvida) e à aplicação de soluções em software livre no âmbito do ensino superior e instituições de investigação científica.
10 - Integração da vertente software livre como opção nos programas de incentivo e apoio à conversão tecnológica das empresas, com destaque para as micro, pequenas e médias empresas, bem como no âmbito das iniciativas de divulgação das tecnologias da informação para o movimento associativo (juvenil, cultural, desportivo, recreativo, etc.), sempre que esteja envolvida naqueles a utilização de software.  

Aprovada em 23 de Setembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral.
LÉXICO:
Código fonte – é o conjunto de palavras escritas de forma ordenada, contendo instruções  numa das linguagens de programação existentes no mercado, de maneira lógica. Após compilado, transforma-se em software, ou seja, programas executáveis. Este conjunto de palavras, que formam linhas de comandos, deverá estar dentro da padronização da linguagem escolhida, obedecendo critérios de execução. Actualmente com a diversificação de linguagens, o código pode ser escrito de forma totalmente modular, podendo um mesmo conjunto de códigos ser compartilhado por diversos programas, e até mesmo linguagens.
Software comercial – software comercializado, pode ser livre ou proprietário.
Software grátis – software não pago.
Software livre – software cujo código fonte é fornecido sem cobrar nenhum encargo extra, e que permite a liberdade de utilização, alteração, e distribuição de alterações com os respectivos créditos do trabalho anterior, pode ser grátis ou comercial.

Software proprietário – software cujo código fonte não é disponibilizado, pode ser grátis ou comercial.
Monopólio – uma estrutura de mercado em que um bem é fornecido por uma única empresa.
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